
Bolívia: Conferência Mundial dos Povos
debate questão ambiental 

Foi realizada entre os dias 19 e 22 de abril, a I Conferência
Mundial dos Povos sobre Mudanças Climáticas e Direitos da Mãe
Terra. Convocada pelo presidente da Bolívia, Evo Morales, a ativi-
dade debateu a necessidade de um novo modelo de desenvolvi-
mento e deliberou a criação de um Tribunal Internacional de Jus-
tiça Climática e de um Movimento pela Mãe Terra. O engenheiro
civil Luiz Carlos dos Santos participou da Conferência, represen-
tando a Casa da América Latina, e conta detalhes sobre este
momento histórico. Página 7
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Paraná pode reenquadrar salário 
de profissionais 

Está em tramitação o Projeto de Lei nº 39/10, que institui
o reenquadramento salarial de engenheiros e arquitetos
que atuam no serviço público do Paraná. Se aprovado, a
remuneração destes profissionais será enquadrada de
acordo com o piso salarial da categoria e até com um valor
superior a este. Além de melhorar salários e forçar o cum-
primento do Salário Mínimo Profissional (SMP), o projeto é
fundamental para a reestruturação da engenharia para-
naense.                                                                  Página 3
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Plano Nacional de
Banda Larga: 
tecnologia
para democratizar 
as cidades

Há 20 anos, a informação digital era praticamente im-
pensável, agora, em 2010, graças à internet, ela se torna
realidade. Dentro deste contexto, o Brasil ainda é um dos
países mais atrasados do mundo com relação ao valor e
à velocidade da rede aqui praticados. Com a finalidade
de inserir o País em um quadro internacional e de demo-

cratização da internet, o governo federal lançou, em maio
deste ano, o Plano Nacional de Banda Larga (PNBL) que
promete acesso à milhões de famílias até 2014. Sob ges-
tão da antiga Telebrás, o PNBL também pode quebrar o
oligopólio de empresas privadas que detêm o controle
da internet.  Página 4 e 5



Eleições diretas para Sistema Confea/Crea/Mútua é pauta
comum em Congressos Estaduais de Profissionais

“Discutimos durante o Congresso o esvaziamento da Chesf, inclusive, enviamos uma carta
ao presidente Lula relatando a situação. Este enviou o ex-ministro de articulação política do
governo, Jose Múcio, hoje ministro do Tribunal de Contas da União em Brasília. Outro assunto
foi o nível de emprego na região Nordeste na refinaria do Complexo Portuário de Suape”,
Fernando Freitas, presidente do Senge-PE.

“Aprovamos sete propostas, entre as quais estão: o projeto Pensar o Brasil, duas sobre elei-
ções do Sistema e uma sobre valorização profissional”, Rosivaldo Ribeiro, presidente do

Senge-SE.

“O CEP aconteceu num momento importante, dadas as mudanças que se operam na eco-
nomia brasileira e nas perspectivas de retomada dos investimentos públicos no Brasil. Mais
do que isto, animou os profissionais a discutir qual é o papel que deveremos ter num Brasil
onde a engenharia e os engenheiros voltam a ser protagonistas de primeira ordem no mo-
delo de desenvolvimento do País”, Valter Fanini, presidente do Senge-PR.

“A expectativa agora é de que no 7º CNP possam ser aprovadas, e posteriormente imple-
mentadas, ações e mudanças importantes no Sistema e em outras áreas que vêm afe-
tando negativamente a engenharia nacional. O maior número de propostas discutidas
tratavam da formação profissional e da organização do sistema”, Jorge Dotti, presidente

do Seagro-SC.

“Levamos para o debate a descaracterização da função do engenheiro, ou seja, a valori-
zação profissional pela descrição funcional dos profissionais de acordo com o Sistema.
Também tivemos a proposta que envolve a eleição pela internet para o Confea e, nas ques-
tões específicas, além das gerais, aprovamos uma moção em prol do rio Paraíba do Sul”,
João Thomaz, presidente do Senge-VR.

“O CEP da Bahia teve forte participação do interior do Estado e discutimos a defesa do
Salário Mínimo Profissional para todos os setores: público e privado;  a criação de um piso
nacional dos profissionais de engenharia e a votação para o Confea pela internet”, Ubira-

tan Félix, presidente do Senge-BA.

“Foram discutidas políticas, estratégias e programas de atuação, visando à participação
dos profissionais do Sistema no desenvolvimento nacional, para, com isso, propiciar uma
maior integração com a sociedade civil organizada e as entidades governamentais”, Val-

demir Pires, diretor Senge-RO

“Aprovamos a regulamentação da profissão de tecnólogo para que o Projeto de Lei fosse al-
terado e a categoria fosse incluída no Sistema e, para também, a proposta sobre as eleições
diretas para todos os cargos da Mútua e conselheiros federais, com ampliação das vagas
para 27, contemplando todas as unidades federativas”, Ismael Figueiredo Cunha, diretor re-

gional do Senge-MG no Triângulo Mineiro.

“Propostas como a dafiscalização do Salário Mínimo Profissional, eleição direta para a Di-
retoria e as inspetorias foram debatidas em praticamente todas as atividades”, Luiz Co-

senza, diretor do Senge-RJ.

“Foi muito expressiva a participação da categoria no Congresso. Aprovamos propostas que
envolvem a valorização profissional; o fortalecimento das entidades; utilização do apoio
do Crea e o melhor aproveitamento das verbas da Mútua”, Sebastião da Silveira, presi-

dente Senge-ES.

“Debatemos sobre valorização profissional e a importância da Engenharia para o desen-
volvimento sustentável no crescimento do País”, Ronaldo Lavor, diretor do Senge-PB
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Agenda estratégica

Visão de futuro. Está aí o grande desafio
que temos à frente no 7º Congresso Na-
cional de Profissionais (CNP) que será rea-
lizado em agosto de 2010, em Cuiabá-MT.
Os 27 Congressos Estaduais, realizados
em cada Estado do País, se mobilizaram
e abordaram o tema central Construindo

uma agenda estratégica para o sistema

profissional: desafios, oportunidades e vi-

são de futuro. Em destaque, cinco eixos:
formação profissional, exercício profissio-
nal, organização do Sistema, integração
profissional e social e inserção internacio-
nal.

A necessidade de mobilização cresce
para que entidades e categorias do Sis-
tema aprofundem o debate e tenham, a
cada dia, maior consciência da importân-
cia do momento que vivemos. É funda-
mental que nosso universo profissional
esteja atento ao papel do Sistema Con-
fea/Crea e da engenharia na construção
de um futuro bem próximo. 

O 7º CNP é da maior importância para
pensarmos o papel do engenheiro nas
grandes questões nacionais e, também,
para buscarmos um Sistema forte, a in-
teração clara com a categoria, a amplia-
ção de processo de participação, inclu-
sive por meio da votação pela internet, e
a excelência na gestão de nossas enti-
dades e do próprio Sistema. 

Não é hora de fragmentação. É preciso
trabalhar em conjunto e buscar respos-
tas. É hora de mobilização da categoria.
Parte da desmobilização profissional vem
da falta de perspectiva. É preciso garantir
melhor formação, qualificação e organi-
zação dos profissionais por meio de sin-
dicatos e entidades fortes.

Muitos, e com dimensões internacio-
nais, são os desafios. O papel do enge-
nheiro em relação ao pré-sal no âmbito
da logística, da tecnologia de exploração;
a Copa 2014; as Olimpíadas 2016; o
crescente mercado global. São questões
em debate para os próximos 10 anos e,
neste sentido, não temos dúvida de que
o futuro já está presente nos nossos pro-
jetos e cabe a nós, profissionais, definir-
mos o melhor caminho a trilhar. O con-
trário disso é perder o avião da história.

A diretoria



O Estado do Paraná pode aprovar o Projeto de Lei nº
39/10 que institui o reenquadramento salarial de enge-
nheiros e arquitetos que atuam no serviço público. Isso
significa que, se o projeto for aprovado, os profissionais re-
ceberão remunerações iguais ou superiores ao piso sala-
rial da categoria, estabelecidas pela Lei Federal nº4950/A.
Com o objetivo de pressionar pela aprovação da Lei, o
Senge-PR se reuniu com o governador estadual, Orlando
Pessuti. Também estiveram presentes o diretor-secretário
do Senge-PR, Ulisses Kaniak, o presidente do Crea-PR, Ál-
varo Cabrini Jr., o diretor de Administração da Copel, Luiz
Antonio Rossafa, o procurador-geral do Paraná, Marco An-
tônio Berberi, e o deputado Edson Strapasson.

De acordo com o presidente do Senge-PR, Valter Fanini,
a aprovação do projeto é fundamental para iniciar a rees-
truturação da engenharia paranaense, que sofre com a
falta de estrutura técnica de apoio nas áreas de planeja-
mento, programação e projetos de obras. “Precisamos de

engenheiros e arquitetos qualificados, motivados para dar
andamento às grandes obras que o Paraná precisa reali-
zar. Para isso, é necessário que os salários sejam motiva-
dores, pois, atualmente, os engenheiros em início de
carreira no Estado recebem a metade paga pela iniciativa
privada".

O governador do Paraná prometeu aos engenheiros dis-
cutir o assunto com a Secretária de Estado da Administra-
ção e da Previdência (Seap), Maria Marta Renner, para
viabilizar a aprovação do Projeto de Lei. “A questão dos
pisos salariais não é exclusiva dos engenheiros. Temos ou-
tras categorias que esperam que isso seja implementado,
mas eu, pessoalmente, sempre defendi que isso fosse prá-
tica do Estado”, ressaltou o governador.

A aprovação deste projeto é fundamental não só para
forçar o cumprimento do Salário Mínimo Profissional
(SMP) como prática do Estado como, também, para pau-
tar políticas em outros Senges do País. 

Não pise no meu piso é o tema da campanha 
salarial dos engenheiros da Bahia

Após diversas assembleias com engenheiros e arquitetos,
os profissionais da Prefeitura de Salvador decidiram reivin-
dicar o pagamento do Salário Mínimo Profissional (SMP). A
proposta faz parte da campanha salarial e, segundo o pre-
sidente do Senge-BA, Ubiratan Félix, a prefeitura insiste no
não cumprimento do SMP e alega que não existe base legal
para tal, pois estes profissionais são estatutários.

Diante de tal entendimento, o Senge-BA iniciou uma ação
com o lema Não pise no meu piso, com a distribuição de 2
mil cartazes pela cidade e mil camisetas estampadas com
essa frase. “Além disto, tivemos uma au diên cia com sena-
dor João Durval Carneiro, pai do atual prefeito de Salvador,
João Henrique Barradas Carneiro. Quando prefeito de Feira
de Santana, João Durval instituiu o SMP para todos os pro-
fissionais de engenharia e arquitetura”, declarou Ubiratan.
Diante deste quadro, o objetivo da reunião foi sensibilizar
o prefeito de Salvador para o pagamento do piso. Ao todo,
são 600 engenheiros na base da Prefeitura de Salvador e,
segundo Ubiratan, a maioria dos profissionais possui mais
de 20 anos de lotação nos cargos. 

Com o objetivo de valorizar o profissional de engenha-

ria, Ubiratan Félix explicou que foi aprovado no Conselho
Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse So-
cial a exigência da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART). “Aprovamos esta medida para que, em todas as
obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)
e do Minha Casa, Minha Vida, além da ART, houvesse a
assinatura de um profissional habilitado nos projetos, me-
dições, orçamentos, etc.”, contou. Esta medida – já ado-
tada pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária
(Incra) e pelo Ministério da Agricultura para contratação
de agrônomos – garante a contratação de profissionais
de engenharia, especialmente a civil, pelas prefeituras.

O presidente do Senge-BA ainda explicou que a existên-
cia de profissionais de engenharia nos órgãos municipais
é fundamental para acesso aos recursos do Ministério
das Cidades. “Para que fosse aprovado o financiamento
de elaboração de projeto para o PAC 2, as prefeituras
foram obrigadas a contratar profissionais da engenharia.
Na Bahia, por exemplo, até 2006, apenas 40 prefeituras
tinham engenheiros no seu quadro. Agora é lutar pela re-
muneração”, concluiu.

Projeto de Lei pode reenquadrar salário de engenheiros 
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Cidades digitais: um novo cenário para a sociedade 
“Eu queria internet para minha filha que

tem 9 anos fazer pesquisas da escola,
mas não tenho condições financeiras para
pagar o acesso ou comprar um computa-
dor. A internet me ajudaria a ver emprego”,
contou a moradora da comunidade da
Maré, localizada no município do Rio de
Janeiro, Viviane de Oliveira Martins, dona
de casa de 22 anos, que nunca acessou
a internet e mal sabe os recursos que este
instrumento pode lhe oferecer. Esta pa-
rece uma realidade distante de boa par-
cela da população que, hoje, paga as con-
tas, faz compras, estuda, trabalha e até
arranja casamento pela internet. No en-
tanto, a pesquisa TIC Domicílios 2009, di-
vulgada em abril deste ano, revela que,
em 2009, 36% dos domicílios possuíam
computador. Já o acesso à internet é ainda
menor: apenas 35%. 

Estes números baixos mostram a ne-
cessidade de universalização da internet
como política pública, já que o custo é
alto e a população ainda vive sob o mo-
nopólio das empresas privadas. Enquan -
to isso, o Brasil possui uma das tarifas
mais caras do mundo para acesso à in-
ternet, com um serviço lento e precário.
Visando minimizar o prejuízo, o governo
Lula anunciou, em maio deste ano, o
Plano Nacional de Banda Larga (PNBL).
De acordo com José Murilo Jr., coorde-
nador do programa Cultura Digital no Mi-

nistério da Cultura, o PNBL contempla
ações de implementação de infraestru-
tura para garantir o acesso popular à in-
ternet em to  do o território nacional. “Es-
sas ações integradas têm o potencial de
alavancar o grau de participação dos ci-
dadãos, legitimando esse novo espaço
de debate público que é a rede e viabili-
zando novos ce nários para o desenvolvi-
mento da cultura, da economia e da po-
lítica contemporânea”, afirmou. 

O acesso à internet proporciona à po-
pulação uma série de direitos: cidadania,
cidade, comunicação, conhecimento, en-
tre outros. Segundo o engenheiro, atual
secretário mu nicipal de Ciência e Tecno-
logia do Rio de Janeiro e pioneiro na cria-
ção da primeira cidade digital do País
(em Piraí), Franklin Coelho, a reforma ur-
bana também precisa ser pensada no
campo do conhecimento. “O Brasil ainda
está muito atrasado e o acesso à internet
é fundamental na democratização das
cidades. Existe uma mobilização forte
pelo projeto de cidades digitais, que criou
uma agenda política a ser enfrentada”,
declarou. Dentro deste conceito de ci-
dade digital, existe o Sistema de Informa -
ção Espacial, que contribui para o plane-
jamento e a gestão do espaço urbano. 

Ainda de acordo com Franklin, as cida-
des digitais significam territórios inteli-
gentes para diminuir distâncias, facilitar
acesso e atendimento, um ver  da deiro por-
tal com informações gerais e serviços e
comunidades virtuais, além de propor-
cionar uma cidade criativa. Nessa mes -
ma linha, José Murilo Jr. acredita que à
medida que a universalização aconteça,
a participação cidadã tenda a aumentar.
“Assim, vão surgindo projetos públicos
com o objetivo de explorar o potencial de
interlocução facilitado pelo ambiente co-
nectado em rede”, pontuou. 

Controle social
Diante deste processo de mobilização

pela universalização da internet com ban-
da larga, é preciso garantir controle so-
cial. As novas tecnologias podem repre-
sentar uma enorme transformação

social, se pensadas como políticas pú-
blicas, e este processo só será efetiva-
mente democrático se houver participa-
ção popular. Isso porque não basta a
instalação dos equipamentos e o acesso
à tecnologia, é necessário qualificar a
utilização do serviço. “A rede é apenas
um instrumento para garantir o direito
ao conhecimento e à informação. Não
podemos falar em acesso à internet sem
falar no direito à comunicação”, avaliou
Franklin. 

No nível institucional, o sentimento pa-
rece ser o mesmo, com a finalidade de
estimular a participação popular. “Para o
caso específico do PNBL, o Ministério da
Cultura propõe que a etapa de consoli-
dação do plano seja implementada em
interlocução direta com a sociedade, pa -
ra que esta participe diretamente do pro-
cesso de definição das diretrizes para
políticas e ações”, disse José Murilo Jr.  

Uma das expectativas do governo é dis-
ponibilizar o serviço de 11,9 milhões de
domicílios para quase 40 milhões de do-
micílios até 2014. O custo da tarifa deve
ser de R$ 15, para o plano com incenti-
vos, com velocidade de até 512 kbps

Comunidade acessa internet de alta velocidade em Telecentro Comunitário de Viçosa

“O Brasil ainda está 
muito atrasado e o acesso
à internet é fundamental
para a democratização 
das cidades. Existe uma
mobilização forte pelo
projeto de cidades digitais,
que criou uma agenda 
política a ser enfrentada”,
avaliou o engenheiro 
Franklin Coelho

Tecnologia para democratizar as cidades e acesso à informação: estes são alguns dos objetivos do Plano Nacional de Banda Larga, anunciado pelo governo federal



(quilobits por segundo) e com limitação
de downloads e, de R$ 35, para o plano
comum, com velocidade entre 512 e 784
kbps. Para gerir este processo, o governo
propõe a reativação da Telebrás. 

Eleições no Confea 
Votação pela internet é  um tema que

tem provocado debate bastante acalo-
rado entre os profissionais do Sistema
Confea/Crea/Mútua. Principalmente por-
que este ano será renovado o terço do
Confea e dos Creas. De acordo com o
presidente do Confea, Marcos Túlio de
Melo, foi aprovado no ano passado o re-
gulamento eleitoral do Conselho Federal
que prevê essa possibilidade. “Inclusive,
conselhos de outras categorias já utilizam
a internet como instrumento de votação.
No entanto, o plenário do Confea rejeitou
a proposta e deliberou a urna de lona
para o processo eleitoral de 2010”, expli-
cou. O presidente atribui esta rejeição à
dúvida quanto à segurança do sistema
eletrônico via internet.  

No entanto, o engenheiro civil e con-
selheiro federal Etelvino de Oliveira afir -
ma que não há  segurança para garan tir

a transparência do processo. “No meu
entendimento, a tecnologia ainda não ga-
rante a seguridade e também pode in-
viabilizar o voto. Também podemos cair
no risco da dependência do superusuá-
rio, ou seja, aquele que tem conheci-
mento do software”, alegou. Sobre a
questão da segurança, Marcos Túlio ar-
gumentou que, em qualquer processo
eleitoral, não há 100% de segurança. “Eu
defendo este instrumento como projeto
para o futuro, para que avancemos. Com
a internet, poderíamos ampliar a porcen-
tagem de votantes para um valor em
torno de 50 a 70%. Este seria um salto
político muito importante em termos de
representatividade”, rebateu. 

Diante deste debate, a Fisenge, em seu
Conselho Deliberativo, aprovou – por
maioria – o apoio à votação pela internet.
“Hoje apenas 7% dos profissionais do
Brasil votam para presidente do Confea
e a internet é um avanço. No entanto,
mesmo votando pela internet deve haver
mobilização e divulgação das candidatu-
ras, para motivar a participação da cate-
goria nas eleições”, disse o presidente
da Fisenge, Carlos Roberto Bittencourt.
Segundo Marcos Túlio, é preciso que a
categoria se mobilize para que seja apro-
vado em tese no 7º Congresso Nacional
de Profissionais a utilização da internet
no processo eleitoral do Sistema.  

Após a rejeição do plenário do Confea,
o presidente Mar  cos Túlio informou que
está analisan do as condições de atendi-
mento à decisão da plenária, que deter-
minou a realização de estudos pa ra a
aplicação futu ra de eleições via internet
sem custos adicionais. De acordo com o
professor da Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp), Paulo Lício de
Geus, especialista em administração e
segurança de redes e sistemas compu-
tacionais, a internet não é segura. “Po-
rém, usos que necessitam de segurança
podem ser tornados seguros o suficiente
para que sejam viáveis na internet. Um
exemplo clássico é o internet banking,
em que há uma proteção do tráfego de
informações entre eles”, explicou.
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Comunidade acessa internet de alta velocidade em Telecentro Comunitário de Viçosa
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Para esclarecer questões sobre seguridade da
internet e outros pontos, o Jornal da Fisenge
entrevistou o professor doutor do Instituto de
Computação da Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp), Ricardo Dahad, que já foi in-
tegrante do Comitê Gestor de Infraestrutura de
Chaves Públicas (ICP-Brasil), representando a
Sociedade Brasileira de Computação. 

- Até que ponto a internet e meios eletrônicos
podem garantir maior participação popular?
A internet abriu janelas para múltiplas formas
de participação e organização da população.
A rapidez, a diversidade e o alcance com que
é possível nos comunicarmos hoje eram im-
pensáveis 20 anos atrás. A internet mudou
tudo isso, de uma forma rápida e brutal. É pos-
sível contribuir, gerando conteúdo de forma
igualmente fácil. O sentimento de poder con-
tribuir, intervir, opinar de forma livre e a um
custo muito baixo certamente incentiva o en-
volvimento e a participação do cidadão nas
suas questões pessoais e comunitárias.

- O Plano Nacional de Banda Larga pode signi-
ficar uma real democratização da informação?
Estamos numa nova era de democratização da
informação, já que se quebrou o monopólio da
produção de informação e cultura por meios
dominados por poucos (veículos oficiais e al-
gumas poucas empresas privadas). Entretanto,
acho que outro salto no nível de participacão
vai ocorrer quando a maioria dos cidadãos pu-
der ter a internet consigo, na palma da mão,
na forma de smartphones de preço baixo com
acesso barato à internet; isso é privilégio de
relativamente poucos hoje em dia. Mas é claro
que, para que essa informação seja efetiva-
mente uma contribuição para a qualidade de
vida, é preciso que o cidadão seja educado,
isto é, preparado para usar efetivamente essa
janela para o mundo. A internet pode ser exa-
tamente o meio que vai acelerar esse processo
educacional pelo uso de ferramentas de apoio
ao ensino, pelo acesso a um conteúdo educa-
cional multimídia que vem sendo acrescentado
diariamente, e gratuitamente, à rede, por or-
ganizações educacionais e indivíduos também.

- Existe muita polêmica sobre votação pela in-
ternet. A internet é segura? Há a possibilidade
de o País, algum dia, ter votação pela internet?
A votação pela internet é algo bastante dife-
rente do que temos hoje no sistema eleitoral
brasileiro, na forma de urnas eletrônicas. Não
há dúvidas de que o nível de fraude nas nossas
eleições caiu a praticamente zero com as urnas
eletrônicas, que, apesar de não serem perfeitas
e necessitarem de aperfeiçoamento contínuo,
representam uma excelente blindagem à cor-
rupção do voto. Por outro lado, votar pela in-
ternet só tem sido possível em sociedades ho-
mogêneas, com baixíssimos níveis de
corrupção e altamente educadas. Além da in-
tegridade do eleitor, são necessárias medidas
de segurança muito mais estritas, que garan-
tam autenticação do eleitor, sigilo do voto e in-
tegridade do sistema como um todo, mesmo
longe do monitoramento constante dos oficiais
de uma seção eleitoral, sob a ameaça de mal-
ware circulando na rede e de coerção do eleitor,
muito mais provável num contexto em que este
está exposto e não confinado a uma cabina
eleitoral. Temos muito que caminhar antes de
contemplar a hipótese de votação pela internet
para Presidente da República, por exemplo.

Tecnologia para democratizar as cidades e acesso à informação: estes são alguns dos objetivos do Plano Nacional de Banda Larga, anunciado pelo governo federal
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ENTREVISTA SéRGIO PARDAL FREUDENThAL – ADVOGADO E PROFESSOR 

“As reformas nos direitos sociais em
todo o mundo são fruto da vitória
neoliberal”, afirmou Freudenthal 
Reajuste dos aposentados, fim do Fator Previdenciário e reforma da Previdência.
Estas são expressões que estão na agenda política do dia. Falar sobre o Sistema
de Previdência Social ainda é polêmico entre a classe trabalhadora. Isso porque
se trata de um direito social garantido pelo Estado que vem sofrendo ataques fre-
quentes. Historicamente, o Estado de Bem-Estar Social foi criado na Alemanha, em
1883, mas com a queda do muro de Berlim e a derrota do socialismo, os direitos
sociais foram duramente atacados. No Brasil, a Reforma da Previdência veio em
1998, auge do neoliberalismo incorporado por Fernando Henrique Cardoso (FHC).
Com a reforma, veio também o fator previdenciário (Lei nº 9.876/99), que altera
os critérios de cálculo dos benefícios. Para falar sobre este assunto, o Jornal da Fi-

senge entrevistou o professor Sérgio Pardal Freudenthal, advogado especializado
em Previdência Social; graduado pela USP e mestre pela PUC/SP. 

Quando criaram o Fator Previdenciário,
em 1999, havia a justificativa de equili-
brar receitas e despesas da Previdência
Social e, assim, reduzir o saldo negativo
das contas públicas. Isso realmente
aconteceu ou é falácia? 
A falácia é desde o começo. O Fator Pre-
videnciário (FP) ocorreu porque na
Emenda Constitucional 20/98 não foi
aprovada a idade mínima para a apo-
sentadoria (60 anos de idade com 35
de contribuição para o homem e 55 de
idade com 30 de contribuição para a
mulher) no Regime Geral (INSS), como
foi aprovada para os servidores públi-
cos. O resultado foi ruim duas vezes:
para o INSS, a poupança é mínima (se-
gundo estudos da ANFIP, menos de
0,6%); e, para o segurado, é pura ilusão,
basta observar que o FP se modifica a
cada ano para pior (em razão da expec-
tativa de sobrevida ser o divisor na fór-
mula do FP) e que o trabalhador que
esperar mais cinco anos para se apo-
sentar buscando um benefício com
maior valor só recuperará o que não foi
recebido após 14 anos.

Os mais pobres são os que mais sofrem
com o FP. Qual a sua avaliação? 
Os tecnocratas do Planalto ainda dizem
que os mais pobres não conseguem se
aposentar por tempo de contribuição e
que só se aposentam por idade ou por
invalidez. Na realidade, os benefícios
previdenciários sofreram outra mudança,
que eu considero ainda pior que o FP. Foi
a mudança na média de contribuições

que serve como base para o cálculo.
Atualmente, a média será dos maiores
salários, que representam 80% de todos
desde julho de 1994, ou seja, não é mais
a média dos três últimos anos, ou dos
cinco ou mesmo 15; deveremos pegar
todos os salários entre julho de 94 e a
data do início do benefício, atualizá-los
todos, retirar os menores até chegar a
20% e fazer a média com o que sobrou.
Quando mais passa o tempo, maior será
o número de salários participantes da
média. Pobre do trabalhador que tenha
lutado para subir na vida.

Infelizmente, a Previdência Social hoje
é ameaçada constantemente pela mer-
cantilização deste direito. Qual o papel
do Estado diante deste quadro?
Neste momento, o sistema previdenciá-
rio em si não corre tantos riscos. Está
mais ou menos consolidado o Regime
Geral de Previdência Social, vinculado
ao INSS. Grave risco corre o Seguro de
Acidentes do Trabalho (SAT), que teve
sua privatização aprovada na EC 20/98
e ainda depende de regulamentação
por nova lei. É preciso, e é papel do Es-
tado, garantir a previdência básica sem
rebaixar demais o teto máximo e manter
o SAT enquanto monopólio estatal, con-
quista dos trabalhadores.

E quando falamos em desaposentação?
Nenhum sistema previdenciário pode
pagar duas aposentadorias para o mes -
mo segurado e, até dezembro de 1993,
o aposentado que retornasse ao traba-

lho, quando voltasse à inatividade, rece-
bia de volta as suas contribuições, com
juros e correção monetária, com o nome
de pecúlio. Terminado o tal do pecúlio,
os aposentados que continuam traba-
lhando acabam obrigados a contribuir
sem retorno, o que é inconstitucional.
Por outro lado, muita gente se aposen-
tou com alguma pressa em razão das
mudanças das leis e continuou traba-
lhando e contribuindo por muito tempo.
Desta confusão, veio a ideia de desapo-
sentar para ter direito a um novo benefí-
cio, quando mais favorável. Como não
existe disposição legal sobre isto, só é
possível através de ação judicial.

Que consequências a reforma da Previ-
dência trouxe para o País?
As reformas nos direitos sociais em todo
o mundo são fruto da vitória neoliberal,
quando terminou a Guerra Fria, com o
fim dos regimes socialistas, e sempre
foram desfavoráveis aos trabalhadores.
Aqui no Brasil as coisas não são diferen-
tes. Realmente existem mudanças na
população mundial, com o maior tempo
de vida e menor índice de natalidade
causando seu envelhecimento. Mas por
que as contas sempre devem ser pagas
pelos trabalhadores, com a diminuição
de seus benefícios? É preciso que as re-
composições necessárias em planos as-
sistenciais e previdenciários deixem de
representar sempre a diminuição dos di-
reitos sociais e passem a buscar a me-
lhor distribuição do dinheiro como seu
princípio fundamental.
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